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 HOSPITAL GARCIA DE ORTA, E. P. E.

Aviso n.º 6320/2016

Procedimento concursal comum para provimento de um lugar
de assistente graduado sénior de Medicina

Interna da carreira especial médica/carreira médica

1 — Nos termos do artigo 5.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 
de dezembro, e Portaria n.º 229 -A/2015, de 03 de agosto, que prevê 
os requisitos de candidatura e a tramitação dos procedimentos con-
cursais do recrutamento para os postos de trabalho em funções públi-
cas, no âmbito da carreira médica, incluindo mudança de categoria, 
de harmonia com o Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto; e nos 
termos do estabelecido na secção III, cláusula 7.ª do Acordo Coletivo 
de Trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 
29 de dezembro de 2011, abreviadamente, por BTE, celebrado entre 
o Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e a Federação Nacional dos 
Médicos — FNAM e outro — Tramitação do procedimento concursal 
de recrutamento para os postos de trabalho da carreira médica, adiante 
designado, abreviadamente, por ACT, conjugado com o artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto que estabelece o regime da 
carreira dos médicos nas entidades públicas empresariais, bem como os 
respetivos requisitos de habilitação profissional e percurso de progressão 
profissional e de diferenciação técnico -científica;

Torna -se público que nos termos do Despacho n.º 10062 -A/2015 de 
4 de setembro de 2015 do Secretário de Estado da Saúde, Dr. Manuel 
Ferreira Teixeira e por deliberação do conselho de administração deste 
Hospital, encontra -se aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, contados a partir 
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, procedi-
mento concursal comum único para recrutamento de assistente graduado 
sénior, na modalidade de mudança de categoria, para a constituição de 
relação jurídica de emprego privado sem termo, ou para a constituição 
de relação jurídica de emprego público sem termo se o candidato for 
do mapa de pessoal do HGO e considerando a situação jurídico -laboral 
de origem do candidato, cujo contrato será celebrado nos termos da 
legislação aplicável, destinada ao preenchimento de 1 (um) posto de 
trabalho de Assistente Graduado Sénior de Pediatria, do mapa de pessoal 
do Hospital Garcia de Orta, E. P. E., nos termos do disposto previstos no 
acordo celebrado entre o Governo e os Sindicatos Médicos, assinado em 
outubro de 2012, e considerando o número de vagas atribuído à região 
e o número de vagas por especialidade definido.

2 — Política de igualdade
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da Repú-

blica Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

3 — Legislação aplicável
O presente procedimento concursal rege -se pelo disposto na Portaria 

n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 03 
de agosto, pelo Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, pelo disposto 
no ACT da carreira médica, publicado no BTE n.º 48, de 29/12/2011, e 
pelo Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, com a redação que lhes 
foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

4 — Prazo de Validade
O procedimento concursal é válido para a ocupação do posto de 

trabalho enunciado, caducando com a constituição da respetiva relação 
jurídica de trabalho.

5 — Âmbito do procedimento
O procedimento concursal é comum e único, aberto a médicos vin-

culados a instituição do SNS por contrato de trabalho em regime de 
funções públicas ou por contrato individual de trabalho, detentores dos 
requisitos gerais e especiais de admissão a concurso.

6 — Local de trabalho
Nas instalações do Hospital Garcia de Orta, E. P. E., com sede na 

Avenida Torrado da Silva, 2805 -267 em Almada.
7 — Caraterização do posto de trabalho
Ao posto de trabalho apresentado a concurso corresponde o con-

teúdo funcional referente 177/2009, de 4 de agosto e do Decreto -Lei 
n.º 176/2009, de 4 de agosto, e na cláusula 10.ª do acordo coletivo de 
trabalho n.º 2/2009, publicado na 2.ª série do Diário da República de 13 
de outubro, e na cláusula 10.ª do acordo coletivo de trabalho publicado 
no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 41, de 8 de novembro de 2009.

8 — Regime de trabalho
O período normal de trabalho do trabalhador corresponderá ao período 

normal de trabalho que vincula o médico à data de abertura do concurso, 
sem prejuízo da aplicação das regras de transição consagradas pelo 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

9 — Remuneração
Será atribuída ao trabalhador a remuneração e a posição remuneratória 

correspondente à categoria de assistente graduado sénior, em conformi-
dade com a Tabela Remuneratória em vigor, sem prejuízo do disposto 
na Lei do Orçamento do Estado.

10 — Requisitos de admissão:
Podem ser admitidos a concurso os candidatos que reúnam, até ao 

termo do prazo da candidatura, os seguintes requisitos:
a) Possuir o grau de consultor em Medicina Interna
b) e a duração mínima de três anos de exercício com a categoria de 

Assistente Graduado;
c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 

mesma regularizada;
d) Os requisitos previstos na Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-

blicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com as alterações 
que lhe foram posteriormente introduzidas, nomeadamente:

c.1) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados por lei 
especial ou convenção internacional;

c.2) 18 anos de idade completos;
c.3) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
c.4) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;
c.5) Possuir relação jurídico -laboral, subordinada, por tempo indeter-

minado, independentemente da natureza jurídica, com instituição do SNS.

10.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento.

11 — Formalização das candidaturas
11.1 — Prazo — Quinze dias úteis, contados a partir da data de pu-

blicação do presente Aviso no Diário da República.
11.2 — Forma — As candidaturas devem ser formalizadas mediante 

requerimento dirigido ao Presidente do Conselho de Administração, do 
Hospital Garcia de Orta, E. P. E., e entregues no Serviço de Gestão de 
Recursos Humanos, sito na Avenida Torrado da Silva, 2805 -267 Almada, 
nas horas normais de expediente, 08h30 m às 13h e das 14h às 16h30 m, 
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também 
ser remetidas pelo correio, para a mesma morada, considerando -se neste 
caso, apresentado dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido até 
ao termo do prazo fixado neste aviso.

11.3 — Do requerimento deve constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, número e data 

do bilhete de identidade/cartão de cidadão, número de identificação 
fiscal, número de cédula profissional, residência, telefone, email caso 
exista);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando o nú-
mero e data do DR, onde vem anunciado;

c) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem como 
a sua sumária caraterização;

d) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente 
relativo ao concurso.

e) Menção, sob compromisso de honra, de que o candidato declara 
serem verdadeiros os factos constantes da candidatura, bem como dos 
requisitos mencionados na alínea c) do n.º 10 do presente Aviso;

11.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado, sob pena 
de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na área 
profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos, 
válido;

c) Cinco exemplares do Curriculum Vitae, que, embora, elaborado em 
modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
devidamente datados e assinados.

d) Cinco exemplares de um plano de gestão clínica de um serviço ou 
unidade da área de especialização do candidato;

e) Documento comprovativo do tipo de vínculo à sua instituição de 
origem e categoria detida, na respetiva área profissional, com indicação 
da sua duração.
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11.5 — A habilitação académica e profissional deve ser comprovada 
pela fotocópia do respetivo certificado ou outro documento idóneo, 
legalmente reconhecido para o efeito.

11.6 — Pode ser exigida aos candidatos a apresentação de outros 
documentos comprovativos dos factos referidos no currículo que possam 
revelar para apreciação do seu mérito.

12 — Métodos de seleção:
São aplicados como métodos de seleção a avaliação e discussão cur-

ricular e a prova prática, nos termos previstos no artigo 19.º da Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio e na cláusula 21.ª do Acordo Coletivo de 
Trabalho publicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 48 de 29 
de dezembro de 2011, considerando os critérios de avaliação definidos 
pelo Júri.

13 — As atas do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e respe-
tiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, bem como 
as grelhas de classificação parciais ou finais e o método de classificação 
final, serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem decres-
cente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada de 70 % (avaliação e discussão curricular) e 30 % (prova 
prática) das classificações quantitativas obtidas na avaliação curricular 
e prova prática, respetivamente, apenas podendo ser contratados os can-
didatos que obtenham classificação final igual ou superior a 10 valores, 
sem arredondamentos.

15 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se 
os critérios de ordenação preferencial estabelecidos na Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 355/2013, de 10 dezembro, e pela Portaria n.º 229 -A/2015, 
de 03 de agosto e no ACT.

16 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é pu-
blicitada na 2.ª série do Diário da República, afixada no placard de 
afixação do Serviço de Gestão de Recursos Humanos e disponibilizada 
na sua página eletrónica.

17 — A composição e constituição do Júri é a seguinte:

Presidente: Dra. Maria Francisca Sousa Sanches Fernandes Delerue, 
Assistente Graduado Sénior de Medicina Interna do Hospital Garcia de 
Orta, E. P. E.

1.º Vogal efetivo: Dr. Amadeu Francisco Magalhães Ferraz Prado 
Lacerda, Assistente Graduado Sénior de Medicina Interna do Centro 
Hospitalar de Setúbal, E. P. E.

2.º Vogal efetiva: Dra. Maria Leonor Araújo de Carvalho, Assistente 
Graduado Sénior de Medicina Interna do Centro Hospitalar de Lisboa 
Norte, E. P. E.

1.º Vogal suplente: Nuno Manuel Gamboa Brito Bragança, Assistente 
Graduado Sénior de Medicina Interna do Hospital Prof. Doutor Fernando 
Fonseca, E. P. E.

2.º Vogal suplente: Dra. Maria Zélia Cruz Costa e Silva, Assistente 
Graduado Sénior de Medicina Interna do Centro Hospitalar de Lisboa 
Norte, E. P. E.

17.1 — O presidente do Júri será substituído pelo primeiro vogal 
efetivo nas faltas e impedimentos.

06/05/2016. — O Presidente do Conselho de Administração, Joaquim 
Daniel Lopes Ferro.

209566988 

 HOSPITAL DA SENHORA DA OLIVEIRA — GUIMARÃES, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 6321/2016

Lista de ordenação final do procedimento concursal comum de 
acesso, para recrutamento de pessoal médico para a categoria de 
assistente graduado sénior, da área hospitalar — Ortopedia — Da 
carreira médica.

Para conhecimento dos interessados torna -se pública a lista unitária de 
ordenação final devidamente homologada por deliberação do Conselho de 
Administração do Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães, E. P. E., 
de 4 de maio de 2016, do procedimento concursal comum, para o preen-
chimento de um posto de trabalho na categoria de assistente graduado 
sénior de Ortopedia da carreira médica, aberto por aviso n.º 14293/2015, 

 Aviso (extrato) n.º 6322/2016

Lista de ordenação final do procedimento concursal comum de 
acesso, para recrutamento de pessoal médico para a categoria 
de assistente graduado sénior, da área hospitalar — Cirurgia 
geral — Da carreira médica.

Para conhecimento dos interessados torna -se pública a lista uni-
tária de ordenação final devidamente homologada por deliberação 
do Conselho de Administração do Hospital da Senhora da Olivei-
ra — Guimarães, E. P. E., de 10 de março de 2016, do procedimento 
concursal comum, para o preenchimento de um posto de trabalho na 
categoria de assistente graduado sénior de Cirurgia Geral da carreira mé-
dica, aberto por aviso n.º 14294/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 238, de 4 de dezembro de 2015, alterado por declaração de 
retificação n.º 1118/2015, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 248, de 21 de dezembro:

Dr. Artur Joaquim Araújo da Silva e Castro — 15,465 valores

Da presente lista, cabe recurso nos termos da legislação em vigor.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de maio de 2016. — A Diretora do Serviço de Gestão e de Recursos 
Humanos, Fernanda Andrade.

209569393 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE CASTELO BRANCO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 863/2016
Por deliberação de 15/04/2016, do Conselho de Administração da 

ULS de Castelo Branco, E. P. E.:

Jorge Vasco Martins Azevedo Moura, técnico especialista de 1.ª classe 
de farmácia — Designado coordenador da área dos técnicos de diag-
nóstico e terapêutica de farmácia, com efeitos a partir de 01 de maio 
de 2016, nos termos do n.º 3 do artigo 82.º do Decreto -Lei n.º 564/99, 
de 21 de dezembro.

Estas funções de coordenação são exercidas pelo período de dois anos, 
prorrogáveis por iguais períodos. (Isentos de fiscalização prévia do TC.)

3 de maio de 2016. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Vieira Pires.

209569474 

 Deliberação (extrato) n.º 864/2016
Por deliberação de 15 de abril de 2016, do Conselho de Administração 

da ULS -Castelo Branco, E. P. E.:

Maria Conceição Simões Batista Pereira, Assistente Graduada de Pe-
diatria, da Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, EPE, autorizada 
a redução de mais uma hora do seu horário semanal, (de 38 horas para 
37 horas semanais), ao abrigo do n.º 10 do artigo 31.º do Decreto -Lei 
n.º 73/90, de 6 de março, e de acordo com o enunciado na Circular In-
formativa n.º 6/2010, da ACSS, de 6 de junho de 2010, e ainda alínea c) 
do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, 
a partir de 1 de maio de 2016.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

6 de maio de 2016. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Vieira Pires.

209569506 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 238, de 4 de dezembro 
de 2015, alterado por declaração de retificação n.º 30/2016, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 11, de 18 de janeiro:

Dr. João Lourenço Gomes — 15, 615 valores
Dr. Hélder José dos Santos Trigo — 14,565 valores

Da presente lista, cabe recurso nos termos da legislação em vigor.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de maio de 2016. — A Diretora do Serviço de Gestão e de Recursos 
Humanos, Fernanda Andrade.

209569425 


